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Metodologia (Methodology)

INTRODUCTION

Lorem ipsum dolor sit amet. Qui quam enim id sunt
incidunt At eius assumenda eos voluptas culpa hic eius
molestiae. Nam consequatur quam rem delectus mollitia
qui commodi suscipit. Est ipsa omnis sit dolor voluptates
ut ratione omnis non dignissimos doloremque est doloribus
ipsa non neque tenetur.Lorem ipsum dolor sit amet. Qui
quam enim id sunt incidunt At eius assumenda eos
voluptas culpa hic eius molestiae. Nam consequatur quam

rem delectus mollitia qui commodi suscipit. Est ipsa omnis
sit dolor voluptates ut ratione omnis non dignissimos
doloremque est doloribus ipsa non neque tenetur.Lorem
ipsum dolor sit amet. Qui quam enim id sunt incidunt At
eius assumenda eos voluptas culpa hic eius molestiae.
Nam consequatur quam rem delectus mollitia qui commodi
suscipit. Est ipsa omnis sit dolor voluptates ut ratione omnis
non dignissimos doloremque est doloribus ipsa non neque
tenetur.

Sit dolor voluptates ut ratione omnis non dignissimos
doloremque est doloribus ipsa non neque tenetur.Lorem
ipsum dolor sit amet. Qui quam enim id sunt incidunt At
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Ilegalidades no comércio online de 
abelhas sem ferrão no Brasil

Illegalities in the online trade of 
stingless bees in Brazil

Antônio F. Carvalho1

RESUMO
Abelhas sem ferrão são comercializadas pela internet no Brasil. Tal comércio tem 
misturado populações e introduzido espécies, proporciona a disseminação de simbiontes 
e doenças e majoritariamente não cumpre legislações nacionais.  Ao menos 33 espécies 
de abelhas sem ferrão têm sido visadas pelo comércio digital; oito outras não foram 
confirmadas. Todas as transações encontradas estão na internet de superfície (surface 
web) e a maioria dos vendedores não cumprem os requerimentos legais. Tais resultados 
sugerem pouca necessidade de anonimato dos vendedores, um fato que sustenta 
conclusões sobre a recorrente falta de aplicação de leis ambientais contra o comércio 
ilegal de vida selvagem no país.  Zonas geográficas críticas no Brasil, onde se concentram 
os vendedores de colmeias sem ferrão sem autorização, estão principalmente na Mata 
Atlântica. Medidas políticas urgentes e avaliações científicas são necessárias tanto para 
a conservação das abelhas quanto para o controle do risco de patógenos. A estratégia 
mais promissora para evitar as ameaças relacionadas ao movimento das abelhas é a 
sensibilização dos meliponicultores.
Palavras-chave: biopirataria digital, comércio ilegal da vida selvagem, conservação 
de abelhas, crimes digitais, criminologia ambiental, criminologia da conservação, 
meliponicultura, Tor.

ABSTRACT
Stingless bees are commercialised in Brazil through the internet. Such trade has mixed 
populations and introduced species, allows the potential dissemination of hitchhiker 
symbionts and diseases, and mostly does not follow national legislation policies. At least 
33 species of stingless bees have been exploited by e-commerce; eight others were not 
confirmed. All transactions found are in the surface web and most sellers do not fulfil 
legal requirements. Such results suggest that there is little need of anonymity for sellers, 
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Introdução
Abelhas sem ferrão (Apidae: Meliponini) 

são importantes polinizadores de culturas 
naturais e agrícolas (Heard, 1999; Paz et al., 
2021) e são encontrados em regiões tropicais e 
subtropicais (Grüter, 2020; Michener, 2007). A 
meliponicultura, ou a criação de abelhas sem 
ferrão, tem se expandido rapidamente em todo 
o mundo (Arzaluz et al., 2002; Heard & Dollin, 
2000; Nogueira-Neto, 1997; Sommeijer, 1999). 
Tal atividade cultural e econômica oferece 
muitos benefícios para os meliponicultores e 
para os agricultores por causa de subprodutos  
(mel, pólen) e dos serviços de polinização. Para 
utilizar essas abelhas, os criadores geralmente 
extraem colônias diretamente das árvores para, 
em seguida, manter em ninhos artificiais (ou seja, 
colmeias) para manejo (Nogueira-Neto, 1997; 
Vazhacharickal et al., 2021). Tais técnicas de manejo 
artificial são cruciais para evitar a depredação 
de colônias para extração de mel, por exemplo, 
e muitas vezes as colônias são multiplicadas 
a partir de uma colônia mãe e mantidas por 
muitos anos, permitindo a exploração racional e 
reduzindo a dizimação das populações naturais. 
No entanto, tal atividade também pode trazer 
preocupações para a conservação, uma vez que 
o comércio de abelhas sem ferrão (especialmente 
o comércio online) e o consequente movimento 
de colmeias por longas distâncias podem colocar 
comunidades de abelhas em contato tanto com 
parasitas exóticos (ver Halcroft et al., 2011) 
como com outras espécies de abelhas (Santos et 
al., 2021), resultando no declínio de populações 
nativas e manejadas – tema que não tem recebido 
muita atenção nas discussões da meliponicultura.

A situação é alarmante no Brasil, uma vez que 
as autoridades não têm conseguido impedir vendas 
ilegais online e offline. O trânsito indiscriminado 

fact that strengthens conclusions on the recurrently reported lack of successful law enforcement 
against illegal wildlife trade in the country. Critical geographical zones in Brazil, where sellers of 
stingless beehives are concentrated, are primarily in the Atlantic Forest. Urgent policy measures and 
scientific evaluations are necessary for both conservation of bees and risk control of pathogens. The 
most promising strategy to avoid the threats regarding movement of bees is the education of stingless 
bee keepers.

de colmeias é generalizado, apesar de uma 
legislação rigorosa sobre o comércio de abelhas 
sem ferrão (ver Koser et al., 2020). O Brasil tem 
a mais consolidada e talvez a maior indústria de 
meliponicultura do mundo. Existem mais de 240 
espécies de abelhas sem ferrão no país (Pedro, 
2014), das quais muitas são comumente mantidas 
em colmeias artificiais por meliponicultores que 
muitas vezes as transportam pelo país como parte 
desse comércio (ver Carvalho, 2020).

No Brasil, a Lei Federal de Crimes Ambientais 
9.605/1998 prevê punição para quem cria e/ou 
comercializa espécies nativas sem a devida licença 
(Brasil, 1998). Além disso, a Resolução CONAMA 
346/2004 (Brasil, 2004) (revogada pela Resolução 
CONAMA 496/2020; Brasil, 2020) regulamenta, 
mas não impede, a meliponicultura e o transporte 
de colmeias entre os estados brasileiros. Esta 
resolução estabelece que o trânsito interestadual 
de abelhas nativas sem ferrão deve ser realizado 
mediante autorização do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente (IBAMA), sem prejuízo 
às exigências de outras instâncias públicas e 
proíbe a criação dessas abelhas fora das regiões 
onde sua ocorrência é natural, exceto para fins 
científicos (ver Koser et al., 2020 para detalhes 
sobre a legislação relacionada à meliponicultura 
e ao comércio de abelhas sem ferrão no Brasil). 
Além disso, a lei federal 8.171/1991 e o decreto 
5.741/2006 (Brasil, 1991, 2006, respectivamente) 
regulamentam o controle, a vigilância e o trânsito 
de animais silvestres, conferindo a veterinários e 
demais profissionais autorizados a licença para 
emitir a certificação para trânsito de animais [ou 
seja, a Guia de Trânsito Animal (GTA)]. Portanto, 
em suma, para cumprir a legislação brasileira, um 
vendedor deverá ser autorizado a manter abelhas 
sem ferrão nativas de seus estados e emitir GTA 
para todas as colmeias vendidas online e/ou 
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offline. Fazendo isso, a contaminação acidental 
das colmeias com parasitas, por exemplo, pode 
ser identificada e controlada.

Uma vez que as colônias de abelhas sem 
ferrão abrigam uma diversidade desconhecida 
de simbiontes, a mistura de populações ou a 
introdução de espécies exóticas de abelhas de 
diferentes habitats e regiões podem ser fatores 
efetivos para extinções locais, uma vez que 
novos patógenos e parasitas podem colocar 
populações nativas em declínio (ver Aizen et al., 
2018; Fontúrbel et al., 2021; Freitas et al., 2009; 
Guzman-Novoa et al., 2015; Meeus et al., 2011). 
Além disso, como o comércio ilegal é uma séria 
ameaça à sobrevivência de espécies a nível global 
(Scheffers et al., 2019; Symes et al., 2018) e a 
competição ecológica pode ameaçar as espécies 
locais (Santos et al., 2021), resultando na possível 
supressão de genótipos raros e de adaptações 
locais (Jaffé et al., 2016), estudar, monitorar e 
quantificar o comércio online de abelhas sem 
ferrão deveria ser prioridade em estratégias de 
conservação. Sabendo que o comércio ilegal 
online é uma grande ameaça para a conservação 
da biodiversidade (IFAW, 2018) e que as abelhas 
sem ferrão estão na mira de vendedores dispostos 
a comercializar colmeias indiscriminadamente 
sem a necessária autorização, medidas devem ser 
tomadas para interromper tal cadeia de tráfico. 
Portanto, a avaliação das transações comerciais 
com abelhas sem ferrão, principalmente pela 
internet, deve ser prioritária, a fim de se alcançar 
uma abordagem mais eficiente para concessão 
de licenças, fiscalização e controle de trânsito 
de colmeias no país. Além disso, ferramentas 
de trabalho, procedimentos de monitoramento 
e jurisprudência devem ser estabelecidos para 
monitorar e neutralizar essas atividades ilegais.

Neste estudo, forneço um panorama das 
ilegalidades no comércio online de abelhas sem 
ferrão no Brasil usando dados coletados por meio 
de uma série de buscas sistemáticas online. Este é 
o primeiro estudo a demonstrar explicitamente a 
dimensão do comércio ilegal para a conservação 
e o manejo de abelhas sem ferrão. Investigo 
quais espécies de abelhas sem ferrão são 

comercializadas, em quais regiões e mercados 
online esse comércio ocorre, se os vendedores 
emitem ou não GTA e a faixa de preços por 
colmeia. Por fim, indico as medidas necessárias 
que os formuladores de políticas públicas, a 
sociedade e os cientistas deveriam tomar para 
coibir as ilegalidades relativas ao comércio online. 
Ao chamar a atenção para medidas políticas 
urgentes e análises científicas, podemos melhorar 
nossa compreensão e, assim, proteger populações 
naturais e manejadas de abelhas sem ferrão.

Material e Métodos

Para avaliar ilegalidades no comércio de 
abelhas sem ferrão no Brasil, realizei amplas 
buscas utilizando 42 palavras-chave em português 
relacionadas à criação de abelhas sem ferrão 
e nomes comuns de espécies/gêneros, como 
‘enxame de abelha’, ‘colmeias à venda’, ‘uruçu’, 
‘jataí’, entre outros (Tabela S1), nas plataformas 
de busca na web Google, Reddit e Yahoo. Essas 
buscas apresentaram resultados para potenciais 
mercados digitais operando vendas ilegais de 
abelhas sem ferrão no Brasil. Como uma migração 
crescente de crimes cibernéticos da superfície 
para a dark web tem sido registrada, incluindo o 
comércio de vida selvagem (Harrison et al., 2016; 
Roberts & Hernandez-Castro, 2017), também 
avaliei três mercados por meio de redes anônimas 
com criptografia em camadas (Tabela S2; ou seja, 
onion routing) usando o Tor (https://torproject.
org) (consulte Harrison et al., 2016 para obter 
mais informações sobre o comércio ilegal de vida 
selvagem através da dark web). Tor é um software 
de código aberto e gratuito que permite acesso 
anônimo às camadas mais profundas da internet 
– inacessíveis através de navegadores comuns 
(como o Internet Explorer, Firefox e o Google 
Chrome) – nas quais os mercados da web têm 
operado tanto o comércio legal como o ilícito.

Uma preocupação particular ao pesquisar 
o comércio online de animais selvagens é a 
quantidade de dados a serem coletados. Para 
superar esse problema, desenvolvi abordagens 
automatizadas para pesquisar possíveis 



Carvalho

Acta Biológica Paranaense, v. 51, e86333, 2022

4

ilegalidades nos mercados digitais. Usei a versão 
gratuita do Web Scraper (http://www.webscraper.
io/) como ferramenta analítica para mineração 
de conteúdo de anúncios, uma alternativa ao 
lidar com grandes quantidades de informações, 
levando em consideração dados taxonômicos 
(nomes populares ou científicos das espécies) e se 
cada colmeia estava à venda ou fora de estoque 
(ou seja, disponibilidade). Portanto, primeiro 
encontrei mercados na web onde as abelhas sem 
ferrão eram comercializadas através de amplas 
pesquisas (mencionadas acima) e depois escrevi 
rotinas de pesquisa no Web Scraper em cada 
mercado (Tabela S2) para mineração dos dados. 
Tais rotinas permitiram a coleta rápida e eficiente 
de informações em anúncios e eu integrei todos 
os dados relevantes em um banco de dados 
contendo nomes de espécies, localização de 
vendedores, preços por colmeia e disponibilidade. 
Tal automação foi realizada apenas para mercados 
da web de superfície, uma vez que não existe 
uma versão do Web Scraper para mineração de 
conteúdo da dark web.

Também avaliei todas as ocorrências de 
comércio online de abelhas quanto à licença 
para comercialização interestadual de abelhas 
sem ferrão nativas do Brasil; ou seja, se o 
vendedor emitia notas acompanhadas de GTA 
ou não. Minha avaliação foi baseada nos dados 
fornecidos pelos vendedores em seus anúncios 
e nas mensagens disponíveis trocadas com 
potenciais compradores. Além disso, verifiquei 
caso a caso se as colmeias estavam em caixas ou 
em ninhos naturais (p.ex., troncos de árvores) 
a partir de fotos fornecidas pelos vendedores 
e se estes possuíam apenas um a três anúncios 
(vendedor pontual) ou eram vendedores regulares 
(mais de três anúncios, vendedor profissional). 
Finalmente, confirmei ocorrências geográficas 
naturais de todas as espécies usando Silveira et 
al. (2002) e Camargo e Pedro (2013) analisando 
todos os dados e verificando se cada caso era uma 
espécie dentro ou fora de sua área de distribuição 
natural. Este estudo compila dados obtidos de 
dezembro de 2019 a agosto de 2021.

Resultados 
Ilegalidades no comércio online de 
abelhas sem ferrão no Brasil

Encontrei sete mercados na web de superfície 
e três na dark web com potencial para o comércio 
de animais silvestres no Brasil através das amplas 
pesquisas (Tabela S2). Também encontrei um caso 
envolvendo a interceptação de transporte ilegal 
de colmeias do Acre (norte do Brasil, Floresta 
Amazônica) com destino a Santa Catarina (sul do 
Brasil, Mata Atlântica) por meio de uma ampla 
pesquisa individual no Google. As colmeias 
estavam escondidas em uma carga de caminhão e 
foram encontradas após uma denúncia anônima 
(G1, 2014). Além disso, encontrei evidências 
de trânsito interestadual de aparentemente 57 
espécies de abelhas sem ferrão de e para todo 
o país na plataforma web Apis Guia (www.
apisguia.com.br, ver Tabela S3) comparando os 
locais dos meliponicultores com a ocorrência 
original de cada espécie de abelhas sem ferrão. 
Encontrei este mercado digital através de uma 
ampla pesquisa e acredito que esta plataforma 
merece atenção especial devido à quantidade de 
informações fornecidas pelos meliponicultores 
de todo o país. No entanto, é impossível saber 
a precisão das identificações de espécies que os 
criadores forneceram nesta plataforma. Além 
disso, a plataforma web Apis Guia aparentemente 
foi removida desde agosto de 2020. Portanto, 
analisei neste estudo apenas os dados relativos às 
espécies cujos anúncios estavam em operação nos 
mercados digitais.

Utilizando a abordagem de web scraping, 
encontrei 308 anúncios mostrando ilegalidades no 
comércio de abelhas sem ferrão nos sete mercados, 
todos na internet de superfície (Tabela 1). 
Nenhum registro de tais atividades foi observado 
nos mercados da dark web. Todos os anúncios 
de abelhas sem ferrão somam R$ 123.618,00, o 
equivalente a US $ 34.736,00, considerando a 
média entre o Real e o Dólar dos últimos 5 anos 
(ou seja, $ 1,00 = R$ 3,55; Tabela 1).
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Tabela 1: Anúncios e a soma de valores das colmeias no comércio ilegal online de abelhas 
sem ferrão no Brasil.

Mercado 
livre 

Brasil 

OLX
Brasil

MF
Brasil

Apis 
Guia

Agente 
Rural

Zip 
Anúncios Facebook Total

Anúncios 216 42 16 3 11 12 18 308

Soma de preços 
(R$) 98.315 8.853 7.535 730 5.000 690 2.495 123.618

Soma de preços 
(US $*) 27.626 2.488 2.117 205 1.404 194 701 34.736

  *Cotação média em 5 anos (Fev. 2015 – Fev. 2020): US $1 = R$ 3,55

Figura 1: O comércio ilegal online de abelhas sem ferrão no Brasil. As localizações dos 
vendedores (pontos no mapa) estão concentradas principalmente na Mata Atlântica 
(detalhe acima à esquerda), leste do Brasil. A área de estudo é mostrada em detalhes, abaixo 
à direita. A barra equivale a 500 km.
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Vendedores de 85 cidades brasileiras  
apresentaram anúncios de venda de colmeias de 
abelhas sem ferrão (Figura 1) e comercializam 
colônias retiradas diretamente de árvores ou 
outros locais de nidificação naturais, de armadilhas 
de enxames ou de divisões de colônias, mas a 
maioria vende as colmeias em caixas de madeira. 
Alguns perfis afirmaram categoricamente 
que forneciam GTA, não praticavam vendas 
interestaduais e/ou não enviavam colmeias por 
correio ou por intermediários (por exemplo, vans 
de excursão, caminhões de carga); por isso, apenas 
comercializavam localmente as suas colmeias. No 
entanto, alguns desses vendedores evidentemente 

enviaram colmeias do Paraná (sul do Brasil), 
por exemplo, para muitas regiões do país (por 
exemplo, Minas Gerais, Distrito Federal e Santa 
Catarina) onde as espécies comercializadas 
não são nativas, o que é proibido por lei. Os 
demais vendedores, foco principal deste estudo, 
não apresentavam comprovação de registro de 
meliponários no IBAMA, não emitiam GTA e 
se dispunham a enviar colmeias por correio ou 
intermediários para todo o território brasileiro. 
Esses vendedores estavam em 17 estados e as 
localidades estão concentradas no sul e sudeste 
do Brasil, principalmente na Mata Atlântica 
(Figura 1, Tabela S4). As espécies visadas por 

Figura 2: Abelhas sem ferrão nativas visadas pelo comércio ilegal online e os estados dos 
vendedores no Brasil. Mais detalhes (nomes das espécies e localidades) nas informações su-
plementares online. LD, localidade desconhecida.
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esses vendedores são apresentadas a seguir.

Abelhas sem ferrão visadas pelo co-
mércio online no Brasil

Confirmei 33 das 41 abelhas sem ferrão 
de 11 gêneros ao nível de espécie sendo 
comercializadas pela internet no Brasil (Figura 2, 
Tabela S5). A principal plataforma web utilizada 
para as vendas é o Mercado Livre Brasil (MLB), 
com 79,53% do mercado ilegal e um total de R$ 
98.315,00 em 216 anúncios (Tabela 1). Os preços 
de cada colmeia variaram de R$ 70 a R$ 5 mil. 
As abelhas mais populares foram Tetragonisca 
angustula (Latreille, 1811) e muitas espécies 
de Melipona Illiger, 1806, Scaptotrigona 
Moure, 1942 e Plebeia Schwarz, 1938. No 
entanto, espécies que não produzem mel seguro 
e palatável, por exemplo, Partamona helleri 
(Friese, 1900) e Cephalotrigona capitata (Smith, 
1854), respectivamente, também foram visadas. 
As colônias de abelhas são comercializadas 
principalmente em caixas para criação racional; 
encontrei apenas um anúncio de uma colmeia 
de P. helleri em condições naturais e três de T. 
angustula em ninhos-armadilha. Não foi possível 
determinar a partir das informações fornecidas 
pelos vendedores se as colmeias em caixas eram 
de divisões de colônias artificiais ou se foram 
extraídas de seus locais de nidificação naturais.

Apresento a seguir, por ordem de preferência 
dos vendedores, as espécies de abelhas sem ferrão 
visadas pelo comércio online no Brasil cujas 
propagandas apresentavam ilegalidades. Para 
obter informações mais detalhadas, consulte as 
Figuras 1 e 2 e as Informações Suplementares 
online S1.

Tetragonisca angustula
Mais conhecida como jataí no Brasil, T. 

angustula está sendo comercializada ilegalmente 
em 54 localidades do país pela internet. Com 
exceção do norte do Brasil, encontrei vendedores 
dispostos a enviar colmeias de T. angustula por 
correio e/ou intermediários em todas as demais 

regiões. O preço de cada colmeia variou de R$ 70 
a R$ 300 reais.

Melipona
Encontrei evidências de que 17 espécies 

de Melipona foram comercializadas em 36 
localidades do Brasil. Não consegui identificar 
três dessas espécies. Os principais alvos dos 
vendedores são as duas subespécies de Melipona 
quadrifasciata Lepeletier, 1836 (24 localidades), 
popularmente conhecida como mandaçaia no 
país. Essas subespécies apresentam distribuição 
original variando do leste ao centro do Brasil e 
o comércio digital aparentemente coincide com 
suas distribuições naturais. Melipona capixaba 
Moure & Camargo, 1994, por sua vez, uma 
abelha sem ferrão endêmica do Espírito Santo e 
considerada em perigo de extinção pelo Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio, 2018), está sendo comercializada por 
um vendedor do Rio Grande do Norte, nordeste 
do Brasil, muito distante de sua distribuição 
natural. Melipona seminigra Friese, 1903, em 
que todas as subespécies são endêmicas da 
Floresta Amazônica, está sendo comercializada 
em várias regiões do leste e do sul do Brasil, 
enquanto Melipona scutellaris Latreille, 1811, 
nativa do nordeste do Brasil e classificada como 
em perigo de extinção pelo ICMBio (2018), está 
sendo comercializada nas regiões sul e sudeste. 
Os preços de cada colmeia de Melipona variam 
de acordo com a espécie; quanto mais raro, mais 
caro. Encontrei colmeias que variam de R$ 285 a 
R$ 1.200. No entanto, encontrei um vendedor do 
Espírito Santo disposto a vender 10 colmeias de 
Melipona mondury Smith, 1863 por R$ 6.800 para 
um potencial comprador em São Paulo.

Scaptotrigona
Sete espécies de Scaptotrigona estão sendo 

comercializadas em pelo menos 16 cidades 
brasileiras. Os vendedores dessas localidades 
referem-se a ‘tubuna’, ‘canudo’ e ‘mandaguari’ como 
as principais espécies do gênero comercializadas 
ilegalmente pela internet. Uma espécie candidata a 
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ser comercializada é S. xanthotricha Moure, 1950, 
mas não pude confirmar tal informação através 
das fotos disponibilizadas pelos vendedores. 
As espécies confirmadas, no entanto, são S. 
bipunctata (Lepeletier, 1836), S. depilis Moure, 
1942, S. postica (Latreille, 1807) e S. tubiba (Smith, 
1863).

Plebeia
As abelhas-mirins, como são mais conhecidas 

no Brasil, são Plebeia droryana (Friese, 1900), P. 
emerina (Friese, 1900), P. lucii Moure, 2004, P. 
nigriceps (Friese, 1901), P. remota (Holmberg, 
1903), P. saiqui (Friese, 1900) e duas outras 
espécies que não consegui identificar. O 
principal vendedor de abelhas Plebeia operando 
pela internet está em Santa Catarina, embora 
vendedores de 14 cidades as comercializem. 
Esse vendedor comercializa várias espécies de e 
para todo o Brasil, incluindo quatro espécies de 
Plebeia. Não consegui identificar a localidade do 
vendedor de P. lucii, abelha endêmica dos estados 
do Espírito Santo e Minas Gerais.

Outros grupos
As espécies Cephalotrigona capitata 

(Smith, 1854), Friesella schrottkyi (Friese, 
1900), Frieseomelitta varia (Lepeletier, 
1836), Leurotrigona muelleri (Friese, 1900), 
Nannotrigona testaceicornis (Lepeletier, 1836), 
Partamona helleri (Friese, 1900), Schwarziana 
quadripunctata (Lepeletier, 1836) e Tetragona 
clavipes (Fabricius, 1804), embora discretamente 
(16 vendedores no total), também estão sendo 
comercializadas no Brasil pela internet. Encontrei 
uma colmeia de C. capitata (‘mombucão’) sendo 
vendida por R$ 5.000 no MLB (um vendedor do 
Paraná). Aparentemente, esta colmeia foi vendida 
para uma pessoa de Brasília, Distrito Federal, 
embora o vendedor não tenha alegado a emissão 
de GTA e a espécie não ocorre nesta região.  
Esta foi a colmeia mais cara de todos os anúncios 
encontrados.

Discussão

O comércio online de abelhas sem ferrão no 
Brasil é realizado principalmente por vendedores 
pontuais que aparentemente comercializam 
colmeias para obter uma pequena renda extra. 
Esses vendedores geralmente anunciam poucas 
colmeias de algumas espécies-alvo, especialmente 
T. angustula e algumas espécies de Melipona. 
No entanto, não é possível extrair dos dados se 
esta afirmação é verdadeira ou não para todos 
os casos, pois aparentes vendedores pontuais 
podem ter muitas colmeias de uma mesma 
espécie para comercializar em um único anúncio, 
por exemplo, mas tal informação é omitida para 
evitar a inspeção em vários casos. Os vendedores 
regulares e profissionais, por outro lado, não são 
maioria, mas demonstram especialização no 
comércio de uma ou várias espécies de abelhas 
sem ferrão.

Tanto os vendedores regulares como os 
pontuais, em sua maioria, não demonstraram 
emitir GTA e, consequentemente, estavam 
dispostos a enviar colmeias para todo o Brasil. Essa 
cadeia comercial tem contribuído para misturar 
populações e introduzir espécies de abelhas sem 
ferrão em todo o Brasil (ver Tabela S1), embora 
as leis do país sejam claras e imponham que 
tanto o comércio quanto o trânsito interestadual 
desses insetos precisem de autorização. Portanto, 
o mercado ilegal explícito em plataformas da 
internet de superfície conhecidas e mídias sociais 
no Brasil, especialmente em cidades da Mata 
Atlântica (Figura 1), é alarmante. Como os próprios 
meliponicultores indicaram na plataforma Apis 
Guia, pelo menos 57 espécies de abelhas sem 
ferrão são mantidas em meliponários fora dos 
estados onde normalmente ocorrem (Tabela S3). 
O comércio indiscriminado de colmeias em todo 
o Brasil sugere baixa aplicação das leis ambientais, 
mesmo com espécies ameaçadas como M. 
capixaba e M. scutellaris. Além disso, como cada 
anúncio geralmente revela o preço de apenas 
uma colmeia e os apicultores podem ter várias 
colônias para vender, o real impacto biológico 
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bem como o valor monetário do comércio de 
abelhas sem ferrão são certamente subestimados 
neste primeiro estudo.

Diante do cenário atual, é urgente a 
atuação judicial para desarticular e reprimir 
as ilegalidades na cadeia do tráfico de abelhas 
sem ferrão. A compreensão clara dos impactos 
dessa atividade ilícita nas populações de abelhas 
sem ferrão, manejadas ou não, é imprescindível 
para a conscientização dos meliponicultores e 
da sociedade. Discuto alguns desses impactos 
abaixo.

Impactos do trânsito de colmeias por 
longas distâncias

Podemos enumerar vários problemas que 
a introdução de uma espécie ou indivíduos 
de populações exogâmicas pode trazer para 
as abelhas sem ferrão. No entanto, parasitas e 
doenças associadas são as principais preocupações 
entre todos os cenários possíveis (Arbetman et 
al., 2013; Core et al., 2012; Freitas et al., 2009; 
Hatfield et al., 2018; Leonard et al., 2020 ; Meeus 
et al., 2011; Pirk et al., 2017; Wilfert et al., 2016). 
Além disso, as restrições ambientais (clima, 
disponibilidade de recursos) podem ser tão 
diferentes no novo local (ver Santos et al., 2021) 
que as abelhas sem ferrão traficadas podem não 
se ajustar às mudanças abruptas. A longo prazo, 
a perda tanto de genótipos locais raros quanto 
de adaptações devido à alteração de linhagens 
nativas por linhagens exogâmicas ou exóticas 
também é preocupante – fato já relatado por Jaffé 
et al. (2016) para abelhas sem ferrão brasileiras.

Diante da grande diversidade de simbiontes 
associados às colmeias e colônias de abelhas sem 
ferrão (ver Carvalho, 2020; Carvalho et al., 2021; 
Nogueira-Neto, 1997; Roubik, 2006), é necessária 
uma forte precaução ao deslocar colmeias para 
destinos distantes. Muitos desses simbiontes 
são letais para algumas espécies, mas não para 
outras. Um bom exemplo disso é a mombucão, 
C. capitata, uma abelha com baixa capacidade de 
impedir forídeos, que tem sido comercializada 

ilegalmente no Brasil (Figura 2). Além disso, a 
potencial infecção de diferentes espécies por um 
microrganismo é uma possibilidade mais séria 
(ver Kwong et al., 2017). Este também é o caso do 
vírus da asa deformada, uma das muitas causas do 
declínio global das abelhas (ver Brettell & Martin, 
2017; Schroeder & Martin, 2012) que afeta tanto 
as abelhas sem ferrão quanto as abelhas melíferas 
Apis mellifera Linnaeus, 1758 (Alvarez et al., 2017; 
Guzman-Novoa et al., 2015; Souza et al., 2019). 
Como as colmeias das abelhas sem ferrão são 
mantidas densamente nos meliponários, o contato 
entre abelhas, patógenos ou pragas é inevitável. 
Assim, aliado ao fato de que a mistura genética 
pode fortalecer patógenos para matar abelhas por 
causa da possível transferência de genes, tanto 
horizontal quanto vertical, comprar colmeias 
de origens distantes é uma atitude audaciosa e 
inconsequente. Portanto, toda introdução de 
abelhas sem ferrão ou colmeias sem uma inspeção 
adequada é um perigo potencial.

Apresento abaixo algumas recomendações de 
políticas públicas e sugiro pesquisas necessárias 
para nossa melhor compreensão sobre os 
impactos do comércio indiscriminado sobre 
populações naturais e manejadas de abelhas sem 
ferrão.

Recomendações de políticas públicas 
e direções para futuras pesquisas

Diante dos dados aqui analisados, são urgentes 
ações políticas para coibir a comercialização ilegal 
e indiscriminada de abelhas sem ferrão no Brasil, 
principalmente pela internet. Pesquisas aplicadas 
e a educação são necessárias para chamar a atenção 
e controlar essas atividades ilícitas. Tais iniciativas 
podem ajudar, por exemplo, os formuladores 
de políticas a implementarem leis estaduais que 
sigam o consenso federal de que o manejo de 
abelhas sem ferrão deve ser feito com espécies 
que ocorrem originalmente naquele estado. Não 
é isso que algumas leis estaduais recentes têm 
feito, ao permitir a criação de F. varia (nativa 
em São Paulo, Bahia e Minas Gerais) no Ceará, 
por exemplo (ver Lei Estadual 17.896/2022 do 
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Ceará; Ceará, 2022). Acredito que os principais 
apoiadores dessa empreitada deverão ser os 
próprios meliponicultores. Uma vez que a 
introdução indiscriminada de abelhas de regiões 
distantes coloca em risco as suas próprias áreas 
apícolas, o combate ao comércio ilegal deve ser 
feito por aqueles que dependem prioritariamente 
de populações saudáveis   desses insetos para o 
sucesso de suas atividades econômicas ou sociais.

Eu tenho visto muitos meliponicultores 
aconselhando contra o movimento de longas 
distâncias de colmeias e favos de cria no MLB 
e no Facebook, mas geralmente estes são 
vozes solitárias em meio a uma multidão de 
compradores que querem ter as espécies mais 
raras, exóticas e diferentes de abelhas sem ferrão 
em seus meliponários. Apoiar e fazer campanhas 
informativas contra o comércio ilegal de abelhas 
sem ferrão, portanto, são, na minha opinião, 
boas iniciativas para coibir o comércio ilegal aqui 
exposto. No Brasil, existem diversas associações 
de meliponicultores que prestam apoio técnico 
e científico. Estas associações são também 
excelentes parceiros para o sucesso destas 
campanhas.

Outro ponto que merece atenção é que muitos 
compradores podem não ser meliponicultores 
experientes. Isso geralmente resulta na perda de 
muitas colônias após um curto período de tempo, 
especialmente em áreas urbanas com recursos 
insuficientes e fora das áreas de distribuição 
original da espécie. O número potencial de 
colônias dizimadas por causa desse comércio 
é algo a ser considerado neste contexto, pois à 
medida que a demanda aumenta, a pilhagem 
de populações nativas e selvagens pode ser 
desencadeada. Além disso, defendo que um plano 
de ação nacional para conservação de espécies 
ameaçadas de extinção (iniciativas do ICMBio 
denominadas PAN no Brasil) deve levar em conta 
o comércio ilegal desses polinizadores, como já 
foi feito para outros táxons (ICMBio, 2022), ao 
elaborar tal plano de ação.

Por fim, sugiro que o estudo de diferentes 
simbiontes e inimigos naturais (patógenos, 

predadores, mutualistas, comensais) em 
diferentes espécies e populações de abelhas 
sem ferrão é altamente necessário para nossa 
compreensão sobre os impactos desses 
organismos em populações manejadas e naturais 
destes insetos. Alguns grupos de pesquisa têm 
realizado excelentes trabalhos nesse sentido 
(por exemplo, Jaffé et al., 2016; Kwong et al., 
2017; Menezes et al., 2013; Paludo et al., 2018) 
e estou convencido de que uma forte rede de 
meliponicultores, cientistas e sociedade deve ser 
formada para avaliar, aconselhar e agir contra o 
comércio ilegal de abelhas sem ferrão no Brasil. 
As descobertas apresentadas aqui também podem 
orientar estudos futuros na Austrália e em grande 
parte da América, África e Ásia tropicais, onde o 
comércio ilegal de abelhas sem ferrão – online e 
offline – provavelmente já está acontecendo.

Conclusões

Este estudo avalia pela primeira vez 
ilegalidades no comércio de abelhas sem ferrão. 
A maior parte do comércio encontrado no Brasil 
está concentrada na Mata Atlântica, um hotspot 
global com apenas 11%–28% de sua cobertura 
florestal original que agora enfrenta várias 
ameaças (ver Rezende et al., 2018). Essas abelhas 
são funcionalmente importantes tanto para os 
ecossistemas quanto para a economia como 
polinizadores e o trânsito indiscriminado de 
colmeias, potencialmente transportando inimigos 
‘na carona’ (patógenos, predadores, etc.), pode 
resultar em seu declínio, desencadeando perdas 
generalizadas de biodiversidade. A atenção, 
portanto, deve ser priorizada por atores locais, 
a fim de educar vendedores e compradores, 
neutralizar o comércio ilegal online e, finalmente, 
garantir a aplicação da lei. Assim, os achados 
aqui relatados podem servir de orientação para 
planos de ação nacionais que visem garantir a 
conservação desses insetos e de seus habitats. 
Finalmente, mais estudos são necessários para 
esclarecer o real impacto do trânsito de colmeias 
de longa distância sobre as espécies de abelhas 
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sem ferrão selvagens e traficadas, especialmente 
devido à transmissão de organismos nocivos 
(spillover) para populações manejadas e naturais.
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